


MANOEL CALDAS BARRETO NETO


Manoel Caldas Barreto Neto, filho do desembargador Manoel Caldas Barreto e de Mariana Garcez Caldas Barreto, nasceu em Aracaju, em 28 de junho de 1871. Ainda menino foi morar no Recife, onde seu pai seguia carreira jurídica, fazendo na capital pernambucana os estudos de humanidades. Em 1888 ingressa na Faculdade de Direito do Recife, que ainda contava com Tobias Barreto no seu quadro de professores, em torno do qual orbitavam  grupos em agitação intelectual, formado por estudantes e jovens intelectuais de várias parte do nordeste e do norte do Brasil. Enquanto estudava, Caldas Barreto Neto foi nomeado 2º Escriturário da Contabilidade, na Estrada de Ferro Central de Pernambuco. Depois de receber o grau de bacharel, com a turma de 1892, foi designado Juiz do 6º Distrito Municipal do Recife, em 1893, acumulando, interinamente, o Juizado de Direito dos Feitos da Fazenda. Publicou, nos jornais e nas tipografias do Recife, diversos trabalhos jurídicos. 


 De volta a Sergipe, valendo-se da experiência adquirida no Recife, inicia carreira jurídica como Juiz Municipal de Gararu, nomeado em 1902, seguindo na mesma função para Itabaianinha, de onde saiu, em 1904, como Juiz de Direito, para ser titular da Comarca do Rio Real, tomando posse no dia 28 de outubro daquele ano. Foram apenas seis anos como Juiz Municipal e Juiz de Direito para alçar-se ao plano maior da Justiça, como Desembargador do Tribunal de Relação, nomeado 17 de junho de 1908, na vaga do Desembargador José Sotero Vieira de Melo, aposentado naquele mês.

Na eleição da Mesa dirigente do Tribunal de Relação, em 6 de fevereiro de 1912, na sucessão ao Presidente Desembargador Zacarias Horácio dos Reis, o mais votado foi o Desembargador Libério Monteiro, ficando em segundo lugar o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto. Com a desistência de Libério Monteiro, alegando razões pessoais, o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto foi proclamado Presidente, tomando posse em 27 de fevereiro de 1912, para permanecer, seguidamente, na condução do Poder Judiciário, por treze mandatos, de 1912 a 1924, quando em 7 de agosto de 1924, por Decreto do Presidente Graccho Cardoso, foi colocado em disponibilidade.

Homem de cultura, e já como Presidente do Tribunal de Relação, junta-se ao professor e intelectual Florentino Menezes, o Juiz de Direito Manoel dos Passos de Oliveira Teles, e outros companheiros de magistratura, na fundação, em 6 de agosto de 1912, do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe, a afamada “Casa de Sergipe.” O desembargador João Silva Melo, que também participou da fundação, foi eleito o primeiro dos Presidentes. O Desembargador Manoel Caldas Barreto Melo também ajudou a administrar a nova entidade em várias posições, inclusive como Presidente, em mandatos ricos de iniciativas, promoções e intercâmbio, que o fizeram que fosse considerado sócio benemérito da instituição. Uma leitura das Atas das sessões do IHGS mostra a mobilidade da Diretoria, pondo temas em debates, recebendo convidados, estabelecendo contatos, realizando eventos, criando uma rotina cultural que oferecia aos sergipanos uma oportunidade de participação e de representação, dentro e fora do Estado. Desde que assumiu a Presidência, nos impedimentos do titular, Desembargador Silva Melo, que Manoel Caldas Barreto Neto demonstrou uma invulgar capacidade de liderança, com toda a credibilidade necessária para fazer do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe um agente importante de compromisso com a história, com a geografia, com a arte, com a memória, enfim, dos sergipanos. 

Cabe notar, que nas primeiras décadas da sua existência vários Desembargadores e Juízes participaram da Diretoria ou exerceram funções nas Comissões técnicas do IHGS, como a representação nominal de uma elite, liderando o movimento intelectual no Estado. Não sem razão, a fundação e instalação do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe ocorreu nas dependências do Tribunal de Relação, contando com vários integrantes do Poder Judiciário. Entre os 24 fundadores do IHGS, por exemplo, 5 eram Desembargadores do Tribunal de Relação de Sergipe – Manoel Caldas Barreto Neto, Evangelino de Faro, João Maynard, João da Silva Melo e Antonio Teixeira Fontes -, um era Desembargador, já aposentado, pelo Estado do Espírito Santo – Armindo Guaraná – e outros eram Juízes, como Manoel dos Passos de Oliveira Teles.

A Revista do Instituto, que começou a circular em 1913, significou um enorme esforço, e contou com a firmeza da Presidência, desde o Desembargador Silva Melo, até o Presidente Manoel Caldas Barreto Neto, para ampliar o trabalho desenvolvido pelos sócios da “Casa de Sergipe”. Numa das sessões de 1916, o Presidente apela ao Dr. Armindo Guaraná para que continue à frente da publicação. É preciso ligar, também, o papel exercido pelo Instituto na fundação e orientação da Liga Sergipense contra o Analfabetismo, na organização, no Estado, da Cruz Vermelha Internacional, na arregimentação das diversas classes de sergipanos para a construção do monumento a Inácio Joaquim Barbosa, idéia lançada nas sessões do próprio Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe, principalmente quando da Conferência pronunciada por Enock Santiago, em sessão solene, noturna, do dia 25 de outubro de 1915, a ser colocado na lateral do Jardim Olímpio Campos, e a ser inaugurado em 24 de outubro de 1917. Aos mortos ilustres, como Felisbelo Freire, falecido em 1916, não faltaram palavras de exaltação à biografia do médico, historiador e líder do movimento republicano, Governador de Sergipe em 1890. Nem mesmo a morte do seu pai, o Desembargador Manoel Caldas Barreto, no Rio de Janeiro, em 1916, interrompeu seu trabalho em prol das duas instituições que dirigia, com eficiência e espírito público.

O ritmo constante do trabalho não impediu que o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto participasse, ainda em 1916, da Comissão incumbida de organizar o projeto de Código Civil, Comercial e Criminal, ficando a seu cargo os capítulos: Execução de Sentenças, Nulidades, e as Disposições Gerais e Transitórias, sancionado pela Lei 753, de 7 de setembro de 1918.

A projeção do nome do Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto, fora de Sergipe, é atestada pelo pronunciamento, feito em Aracaju, pelo Barão Homem de Melo (Francisco Inácio Marcondes Homem de Melo), expoente da política e da intelectualidade brasileira na segunda metade do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, datado de 10 de abril de 1917:
Um dos sócios fundadores que o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe comemorará sempre pelos relevantes serviços de ordem intelectual e material, que tem ininterruptamente prestado à benemérita causa do seu desenvolvimento, é o Sr. Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto, conspícuo Presidente do Tribunal da Relação deste Estado e Presidente do Instituto Histórico.
Sua Ex. é um incansável para o trabalho generoso e nobre, que diz respeito às tradições históricas desta gloriosa terra sergipana.

Tem sido um baluarte para o engrandecimento do Instituto, em cujo seio goza do respeito, do acatamento e do louvor a que fazem jus a sua constante operosidade e o seu devotamento à obra de reconstituição histórica de Sergipe.

Parabéns a S. Ex. pelo muito que há feito em prol da terra nobilíssima e amada de seu torrão natal.

Parabéns ao Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe por ter a frente de seus importantes trabalhos científicos a figura distinta do Sr. Desembargador Caldas Barreto, que os dirige com louvável e feliz orientação. 

Na condução do Tribunal de Relação manda, todos os anos, circunstanciados Relatórios aos Presidentes do Estado – General José de Siqueira Menezes, General Manoel Prisciliano de Oliveira Valadão e Marechal Joaquim José Pereira Lobo -, produzindo, também, os Relatórios de atividades do IHGS. E foi na condição de Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe que o Desembargador Manoel Caldas Barreto passou a integrar, como Vice-presidente, uma Comissão especial, presidida pelo próprio chefe do Poder Executivo, para celebrar, com toda festa, o Centenário da Emancipação Política de Sergipe. A Comissão estava encarregada de executar um programa, assim elaborado:
“Erigir-se, no dia 24 de outubro, em Aracaju, a estátua de Tobias Barreto; cunhar-se Medalhas de Bronze, comemorativas; publicar um número especial da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (que teve como um dos redatores o Desembargador Libério de Souza Monteiro); publicar o Álbum Ilustrado de Sergipe (confiado ao professor e jornalista Clodomir Silva); fazer uma grande Exposição Industrial dos produtos sergipanos; confeccionar a Bandeira do Estado (a partir da bandeira utilizada nos barcos do exportador de sal José Rodrigues Bastos Coelho).
No Discurso proferido na sessão magna do dia 8 de Julho de 1820, o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto homenageou a Dom João VI, com estas palavras:

E porque a maior glorificação ao rei magnânimo a nós sergipanos pareça o espírito de liberdade consubstanciado no feliz Decreto de 8 de Julho de 1820, não é demais que eu, sintetizando os sentimentos e a alma patriótica do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe, na qualidade do seu humilde Presidente, em homenagem à memória imortal do grande Rei Dom João VI, convide a esta brilhante assistência, para em respeitoso silêncio, ouvir de pé, a leitura do referido Decreto.
No dia 4 de março de 1820 o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto assinou Contrato com o conhecido escultor Lourenço Petrucci, o mesmo artista do monumento a Inácio Barbosa, no valor de 35 contos de reis, para a feitura da estátua de Tobias Barreto. Foram trasladados os restos mortais do pensador sergipano, enterrados no Cemitério de Santo Amaro, no Recife, e colocados, em urna especial, na base do monumento. Na solenidade de inauguração, em 24 de Outubro de 1920, lia-se o que escreveu o Presidente do IHGS:

“A Tobias Barreto

Preito de saudade, de admiração e de gratidão.

Glória ao grande mestre e insigne filósofo.

Glória a esse poderoso gênio, cujo patriotismo e amor do bem

Iluminam todas as obras. Glória aquele que todos saudamos


Hoje com igual reconhecimento e igual admiração.


Glória, pois a Tobias Barreto de Menezes.”


O Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto sabia aliar as suas altas funções como Presidente do Tribunal de Relação, com as participações notáveis no movimento cultural sergipano. A prova está na qualidade do Relatório enviado ao Presidente do Estado, em 1920. Na apresentação, parecendo falar guardando simetria aos ensinamentos de Tobias Barreto, dizia ele:
Funcionando com a máxima correção e regularidade, julgou o tribunal os feitos que lhe subiram a decisão, inspirado sempre nos mais elevados sentimentos de imparcialidade e retidão.
Sem poder fazer distinção entre qualquer dos ilustrados membros que o compõe, é-me grato consignar que todos eles contribuíram igualmente com a sua nunca desmentida probidade, dedicação e zelo, a fim de que o tribunal da Relação de Sergipe continue a conservar o renome adquirido na luta pelo Direito e pela Justiça.

No seu relato de atividades anuais, o Presidente trata das sessões, da distribuição de processos, de julgamentos, da administração da Justiça, da consolidação das leis processuais, da divisão judiciária do Estado, da estatística judiciária, das férias forenses, dos vencimentos dos magistrados, dos Acórdãos do Tribunal e da Secretaria do Tribunal 
ao tratar da administração da Justiça, afirma:

Praz-me aqui consignar que o Estado de Sergipe vai sentindo os efeitos benéficos da sã política que reina entre os poderes Executivo e Judiciário, pelo respeito que V. Excia., com elevação de vistas, tem sabido tributar à Justiça, exemplo edificante esse para a totalidade dos cidadãos e boas normas administrativas, pois que a felicidade de um povo depende em grande parte da harmonia e independência dos poderes públicos, princípio fundamental dos Governos livres, tão sabiamente inscrito em a nossa Carta Constitucional.”

A visão do Desembargador concorreu na reforma da Constituição e na organização de uma nova Divisão Judiciária do Estado, como uma contribuição de excelência, que fez aumentar o prestígio do magistrado perante os seus contemporâneos de Sergipe de outras partes do Brasil.


Depois da festa do Centenário da Emancipação Política de Sergipe, cumprindo os itens elaborados pela Comissão Especial, o Desembargador Presidente do Tribunal de Relação e Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe participa, ao lado do Bispo Dom José Tomás Gomes da Silva, do Desembargador Simeão Sobral, do Juiz Álvaro Silva, do Dr. Batista Bitencourt, do engenheiro Gentil Tavares, do Dr. J. Sobral da Silva Morais, de Sabino Ribeiro, de Estevam Coelho, do Coronel Manoel Joaquim Pereira lobo, Thales Ferraz, Manoel Cruz, cônego Serapião Aguiar, professor José de Alencar Cardoso e de Manoel Maurício Cardoso, da Comissão Central da Exposição Nacional do Centenário da Independência do Brasil, que tinha como Delegado, em Sergipe, Hunald Santaflor Cardoso. 

Partícipe, sempre destacado, dos fatos culturais e sociais de Sergipe do seu tempo, o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto soube harmonizar, como ninguém, as suas funções, numa e noutra esfera de atuação, estimulando com o exemplo aos demais colegas da magistratura sergipana, a que participassem das entidades e dos debates que elas promoviam, produzindo uma massa crítica que mantinha Sergipe bem referenciado no País, seguindo uma tradição que vem da Escola do Recife.


A coleção das Revistas do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe está repleta das referências positivas ao trabalho, na administração da Casa, juntamente com Atas, registros, manifestações diversas, relatos de reuniões, memória de sessões especiais, além de Discursos e Relatórios.

A sua imagem proba de magistrado correto, aureolada pela participação ativa no Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe e a frente de inúmeros eventos e celebrações importantes, sua contribuição ao Poder Judiciário sergipano, como a criação dos Juízos Privativos dos Menores, incluídos na Reforma Constitucional de 24 de outubro de 1923, cuja “alta missão social, julgará como um bom pai, guiado pelo código da verdade e da justiça, tendo sempre em vista o interesse do menor, e por ele velará até atingir a maior idade,” representava um avanço que o Governo e magistratura dividiam. Nada disto, contudo, impediu Graccho Cardoso de punir o Presidente do Tribunal de Relação, com seu Decreto de 7 de agosto de 1924, repleto de considerandos. O ato governamental, assinado três dias depois do Presidente do Estado retornar ao Poder no Estado, do qual havia sido deposto pela Revolta dos Tenentes, em 13 de julho de 1924, sob a liderança principal do Tenente Augusto Maynard Gomes. Eis a íntegra do Decreto:

O Presidente do Estado, considerando que o Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto, como Presidente do Tribunal de Relação do Estado representa o mais elevado órgão do Poder Judiciário nas relações com os outros poderes constituídos;

Considerando que, neste caráter, S. Excia prestou inteiro apoio aos insurretos de 13 de Julho último, entrando em comunicações oficiais com a Junta Governativa Militar revolucionária;

Considerando que além disto provas evidentes demonstram a sua cooperação moral no intuito manifesto de se apoderar do Governo do Estado, sob promessa formal aos rebeldes de imprimir caráter legal à subversão dos princípios constitucionais por eles implantada;

Considerando que, destarte, atentou contra as instituições políticas da Nação e do Estado; 

Considerando que antes de instaurado o processo regular destinado a apurar a responsabilidade daquele Desembargador, urge poupar ao Poder Judiciário do Estado, por cuja integridade todos os demais poderes devem pugnar, a manutenção em seu seio de um elemento contrário eminentemente pacífica e ordeira do Poder que representam;

Decreta a disponibilidade do Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto. 

O Desembargador Manoel Caldas Barreto Neto foi viver no Rio de Janeiro, amargurado com a decisão injustificável do Presidente Graccho Cardoso, morrendo sem voltar a Sergipe, em 16 de outubro de 1928, aos 57 anos. O Pleno do Tribunal de Relação, sob a Presidência do Desembargador Lupicínio Amintas da Costa Barros, contando com as presenças dos desembargadores Dantas de Brito, Loureiro Tavares e Octávio Cardoso, e do Procurador Geral do Estado, Edison de Oliveira Ribeiro, e por iniciativa deste, manifestou seu sentimento, fez o necrológio do Desembargador em disponibilidade, destacando seu saber jurídico, sua contribuição às letras jurídicas e, por fim, apresentando, um Voto de profundo pesar pelo seu passamento. O Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe pranteou a morte do seu grande Presidente, como está na Página de Saudade da Revista nº 8, correspondente ao ano de 1929. (LAB)


